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a) o exame dos pedidos de LI será realizado por ordem de registro no
S I S CO M E X ;

b) quando do pedido de LI, o importador deverá fazer constar, no campo
"Especificação" da ficha "Mercadoria", a descrição do Ex 001 constante da tabela acima,
seguida da descrição detalhada da mercadoria a ser importada;

c) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 500
toneladas do produto, podendo cada importador obter mais de uma LI, desde que a soma
das quantidades informadas nas LI seja inferior ou igual ao limite inicialmente
estabelecido;

d) após atingida a quantidade máxima inicialmente estabelecida, novas
concessões para a mesma empresa estarão condicionadas ao efetivo despacho para
consumo das mercadorias objeto das concessões anteriores e a quantidade liberada será,
no máximo, igual à parcela já desembaraçada; e

e) caso seja constatado o esgotamento da cota global, a SUEXT não emitirá
novas licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no
SISCOMEX." (NR)

"CXXXIX - Portaria SECINT nº 1.683, de 11 de setembro de 2019, publicada no
D.O.U. de 16 de setembro de 2019:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO ALÍQUOTA DO
II

Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 9001.30.00 - Lentes de contato 2% 6.500.000 unidades 18/09/2019 a
17/09/2020

. Ex 001 - Lentes de contato, de silicone-hidrogel,
concebidas para o tratamento de miopia,
hipermetropia e astigmatismo

a) o exame dos pedidos de LI será realizado por ordem de registro no
S I S CO M E X ;

b) quando do pedido de LI, o importador deverá fazer constar, no campo
"Especificação" da ficha "Mercadoria", a descrição do Ex 001 constante da tabela acima,
seguida da descrição detalhada da mercadoria a ser importada;

c) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 650.000
unidades do produto, podendo cada importador obter mais de uma LI, desde que a soma
das quantidades informadas nas LI seja inferior ou igual ao limite inicialmente
estabelecido;

d) após atingida a quantidade máxima inicialmente estabelecida, novas
concessões para a mesma empresa estarão condicionadas ao efetivo despacho para
consumo das mercadorias objeto das concessões anteriores e a quantidade liberada será,
no máximo, igual à parcela já desembaraçada; e

e) caso seja constatado o esgotamento da cota global, a SUEXT não emitirá
novas licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no
SISCOMEX." (NR)

"CXL - Portaria SECINT nº 1.683, de 11 de setembro de 2019, publicada no
D.O.U. de 16 de setembro de 2019:

. CÓDIGO NCM D ES C R I Ç ÃO ALÍQUOTA DO II Q U A N T I DA D E VIGÊNCIA

. 9018.90.92 Aparelhos para medida da pressão arterial 2% 2.500.000 unidades 18/09/2019 a
17/09/2020

. Ex 001 - Braçadeiras, dos tipos para serem aplicados
em braços ou pulsos, próprias para serem utilizadas
em aparelhos para medida da pressão arterial

a) o exame dos pedidos de LI será realizado por ordem de registro no
S I S CO M E X ;

b) quando do pedido de LI, o importador deverá fazer constar, no campo
"Especificação" da ficha "Mercadoria", a descrição do Ex 001 constante da tabela acima,
seguida da descrição detalhada da mercadoria a ser importada;

c) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 250.000
unidades do produto, podendo cada importador obter mais de uma LI, desde que a soma
das quantidades informadas nas LI seja inferior ou igual ao limite inicialmente
estabelecido;

d) após atingida a quantidade máxima inicialmente estabelecida, novas
concessões para a mesma empresa estarão condicionadas ao efetivo despacho para
consumo das mercadorias objeto das concessões anteriores e a quantidade liberada será,
no máximo, igual à parcela já desembaraçada; e

e) caso seja constatado o esgotamento da cota global, a SUEXT não emitirá
novas licenças de importação para essa cota, ainda que já registrado pedido de LI no
SISCOMEX." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS FERRAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

PORTARIA Nº 355, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

O SECRETARIO ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista
no inciso II do art. 1º da Portaria nº 201, de 29 de abril de 2019, e em cumprimento a
decisão judicial proferida nos autos do processo nº 0094321-33.2015.4.02.5101 exarada
pela 5ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação, sub judice, de 1 (um) candidato no cargo de
Tecnologista Pleno - K - I - área de atuação - D- 31 - Enfermagem, no Quadro de Pessoal
Permanente do Ministério da Saúde, em razão de classificação em concurso público, objeto
do Edital nº 4, de 13 de outubro de 2014, prorrogado por mais dois anos mediante
Portaria MP nº 48, de 21 de março de 2017.

Art. 2º A responsabilidade pela verificação prévia das condições para a imediata
nomeação do candidato a que se refere o art. 1º será do Secretário-Executivo do
Ministério da Saúde, a quem caberá baixar as respectiva portaria de nomeação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SPENCER UEBEL

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL

"Art. 2º ..........................................................................................
........................................................................................................
XXVI - Catálogo de Soluções de TIC com Condições Padronizadas: relação de

soluções de TIC ofertadas pelo mercado que possuem condições padrões definidas pelo
Órgão Central do SISP, podendo incluir o nome da solução, descrição, níveis de serviço,
Preço Máximo de Compra de Item de TIC, entre outros; e

XXVII - Preço Máximo de Compra de Item de TIC (PMC-TIC): valor máximo que
os órgãos e as entidades integrantes do SISP adotarão nas contratações dos itens
constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas, aplicável para
contratações realizadas em todo o território nacional." (NR)

"Art. 9º ..........................................................................................
........................................................................................................
§ 7º Caso a solução escolhida, resultante do Estudo Técnico Preliminar, contenha

item presente nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas publicados
pelo Órgão Central do SISP, os documentos de planejamento da contratação deverão utilizar
todos os elementos constantes no respectivo Catálogo, tais como: especificações técnicas,
níveis de serviços, códigos de catalogação, PMC-TIC, entre outros." (NR)

"Art. 20. ........................................................................................
........................................................................................................
§ 3º As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC

com Condições Padronizadas deverão utilizar como parâmetro máximo o PMC-TIC, salvo se a
pesquisa de preços realizada nos termos deste artigo resultar em valor inferior ao PMC-TIC." (NR)

"Art. 27. ..........................................................................................
Parágrafo único. Nas licitações com objeto que contemple item que conste nos

Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas, tanto na adjudicação por preço
global como na adjudicação por item, é vedado aceitar preço superior ao respectivo PMC-
TIC, salvo hipóteses em que se comprove a vantajosidade para a Administração,
devidamente justificadas nos autos pela autoridade máxima da Área de TIC." (NR)

"Art. 36. ..........................................................................................
§ 1º A pesquisa de preços que visa subsidiar a decisão da Administração em

renovar ou prorrogar a contratação deverá compor a documentação de que trata o caput
deste artigo e deverá ser realizada pelo Fiscal Técnico com o apoio do Fiscal
Administrativo, de acordo com a Instrução Normativa SLTI/MP nº 5, de 2014, e suas
atualizações.

§ 2º Os contratos cujos itens constem nos Catálogos de Soluções de TIC com
Condições Padronizadas e tenham valores acima do PMC-TIC deverão ser renegociados
para se adequarem aos novos limites.

§ 3º É vedada a prorrogação de contratos cuja negociação para ajuste ao PMC-
TIC resultar insatisfatória, devendo o órgão ou entidade proceder a novo certame
licitatório, salvo hipóteses em que se comprove a vantajosidade para a Administração,
devidamente justificadas nos autos pela autoridade máxima da Área de TIC." (NR)

"Art. 39-A. O Órgão Central do SISP manterá base atualizada dos Catálogos de
Soluções de TIC com Condições Padronizadas no sítio eletrônico oficial do Governo Digital,
contendo o PMC-TIC.

§ 1º Será utilizado, como valor máximo da contratação, o PMC-TIC contido na
base de que trata o caput deste artigo, consultado pelos órgãos e entidades do SISP, na
fase de Planejamento da Contratação, antes do encaminhamento do processo à área
jurídica, e no momento que antecede a renovação contratual, conforme disposto no art. 36
desta Instrução Normativa.

§ 2º A consulta de que trata o parágrafo anterior deste artigo deverá ser
renovada caso decorra mais de 90 (noventa) dias de sua realização, sem que tenha havido
a aceitação do lance vencedor ou a prorrogação ou renovação contratual, conforme o
caso.

§ 3º Para a elaboração dos Catálogos de Soluções de TIC com Condições
Padronizadas, o Órgão Central do SISP poderá celebrar acordos corporativos com
fabricantes de soluções de TIC, inclusive quanto ao estabelecimento de preços máximos de
compra, tendo tais instrumentos força vinculativa de observância obrigatória pelos órgãos
e entidades do SISP, após a publicação dos respectivos Catálogos, conforme disposto nesta
Instrução Normativa.

§ 4º Na ausência de acordo corporativo com o fabricante da solução de TIC, o
Órgão Central do SISP poderá elaborar os Catálogos de Soluções de TIC com Condições
Padronizadas de forma unilateral, a partir de dados oriundos de contratações feitas no
âmbito do SISP, pesquisas de mercado, além de outros elementos." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

PORTARIA Nº 2.558, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
da União, em favor dos Ministérios da Justiça e
Segurança Pública; da Infraestrutura; da Defesa; e do
Desenvolvimento Regional, crédito suplementar no
valor de R$ 91.353.187,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA,
tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, incisos I, alínea "b", item "2", II,
alíneas "a", item "1", e "c", item "1", III, alínea "i", item "1", e IV, alínea "a", da Lei nº
13.808, de 15 de janeiro de 2019, e a subdelegação de competência de que trata o inciso
I do art. 2º da Portaria nº 157, de 22 de agosto de 2019, do Secretário Especial de
Fazenda, resolve:

Art. 1º Abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nº
13.808, de 15 de janeiro de 2019), em favor dos Ministérios da Justiça e Segurança
Pública; da Infraestrutura; da Defesa; e do Desenvolvimento Regional, crédito suplementar
no valor de R$ 91.353.187,00 (noventa e um milhões, trezentos e cinquenta e três mil,
cento e oitenta e sete reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º
decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 202, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

Altera a Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de
2019, que dispõe sobre o processo de contratação
de soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do
Poder Executivo Federal.

O SECRETÁRIO DE GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 132 do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril
de 2019, e o Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, passa a vigorar com
as seguintes alterações:
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